
As.~~1Q do RepúbIico

GabInete do PreSd9nte

PCP~
i

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

o REQUERIMENTO

o PERGUNTA

Expeça-se
Número

Publique-se

Número
~ / t \ /200:2.

~ecretário..da Mesa

Assunto:Adesãoà SociedadePontoVerdeporpartedeempresasque I ~ Cotr~
procedemdentrodas suasinstalaçõesà recolhaselectivae triagem
deresíduosdeembalagensnãourbanasequeprovidenciamasuavalorização

Destinatário:MinistériodoAmbiente,Ordenamentodo TerritórioedoDesenVfll'llmento1~)? .

Regional ~f>(j.ldeú' lIIÚlloçiio de. .s c; Jt.y.) 0.9.. n.. a
/iUb. SoowfâÚ.(/, da '1'Jl0..<'<I_

ExmJ!Sr. PresidentedaAssembleiadaRepública ()1.1',()~

o Grupo Parlamentar do Partido Comunista Português tem levantado por diversas vezes a

forma como têm sido consignadas verbas à Sociedade Ponto Verde, como se detivesse direitos

sobre todos os processos de triagem, recolha e valorização de resíduos, recebendo

financiamento mesmo proveniente de entidades que dessa sociedade não dependam em

momento algum de todo o processo de valorização..
As empresas que procedem, de acordo com o Decreto-Lei nQ366-A/97, à triagem e recolha

selectiva, no interior das suas instalações, de resíduos de embalagens não urbanas, e

encaminham directamente para valorização em unidades licenciadas para o efeito não

usufruem em nenhum momento de serviços prestados pela Sociedade Ponto Verde. No

entanto, mesmo depois de terem tomado a iniciativade contactar o Governo para clarificação

legislativa que as exclua claramente da obrigatoriedade de adesão à Sociedade Ponto Verde,

continuam a ser confrontadas com essa obrigatoriedade.

Escusado será dizer que essa adesão implicacustos que se referem a um serviço não prestado.

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, solicito ao Governo que, por
intermédio do Ministro do Ambiente. Ordenamento do Território e do Desenvolvimento

Reldonal me sejam prestados os seguintes esclarecimentos:



1- Quemedidastomaráo Governoparaclarificara situaçãoemquese encontramas empresas

que produzemresíduosde embalagensnãourbanose queapenasse relacionamcomempresas
similaresdo mercadonacional,perantea SociedadePontoVerde?

2- Que critérioou objectivojustificaa consignaçãode verbasparaa SociedadePontoVerdepor
serviçosquenãopresta?

3. Comojustificao Governoque as empresas,particularmentenum momentohistóricocomoo

actual de grandesdebilidadese dificuldadesfinanceiras,sejam confrontadascom custos com
serviçosde quenãousufruem?
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